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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EDITH LAMBACH ZAMBO
OUTRO NOME : EDITH LAMBACH ZAMBON
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIS FROLDI - SP027364

PEDRO HENRIQUE MATIAS REGO - DF067526
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO P. D´ ANTINO - SP91013
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRITÉRIO 
DE FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA NO 
ANTIGO REGIME PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS PERCENTUAIS INDICADOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA DO JUIZ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A data da sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária 
dos tribunais) representa o marco temporal para a definição do regramento processual 
a ser aplicado na fixação dos honorários advocatícios (EAREsp 1255986/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/03/2019, DJe 
06/05/2019).
III - A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento segundo o qual, vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou o da 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, ainda, um valor fixo, segundo o 
critério de equidade.
IV - Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo Tribunal 
de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, o que 
não é o caso dos autos.
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 

nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, ao reconhecer a harmonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte quanto ao critério para a fixação dos honorários advocatícios, além de invocar a 
Súmula n. 7/STJ para rever o patamar estabelecido na origem.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a tese definida no Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.155.125/MG foi direcionada às ações de natureza declaratória, as quais 
não possuem parâmetros para a fixação nos termos do art. 20, §3º, do CPC/1973.

Ressalta que a presente demanda ostenta claro proveito econômico, 
atraindo a observância dos percentuais mínimos fixados na apontada norma.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (certidão de fl. 528e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
De fato, a orientação desta Corte aponta no sentido de que o marco 

temporal a ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável para fixar os 
honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, que, no caso, ocorreu na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973.

Nessa linha, precedente da Corte Especial, nos Embargos de Divergência 
em Agravo em Recurso Especial n. 1.255.986/PR, da relatoria do Sr. Ministro Luis 
Felipe Salomão, julgado em 20.03.2019, segundo o qual é a data da sentença que 
define qual o regramento processual civil a ser aplicado para fixação dos honorários de 
sucumbência:

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
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DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 
CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E MATERIAL. 
MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO PROCESSUAL.

1. Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de 
preservar os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não 
surpresa, as normas sobre honorários advocatícios de sucumbência não 
devem ser alcançadas pela lei processual nova.

2. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária 
dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco 
temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.

3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários 
sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão 
aplicadas essas regras até o trânsito em julgado.

Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as 
normas do novel diploma processual relativas a honorários sucumbenciais é 
que serão utilizadas.

4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com o 
CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de o Tribunal de origem ter 
reformado a sentença já sob a égide do CPC/2015, incidem, quanto aos 
honorários, as regras do diploma processual anterior.

5. Embargos de divergência não providos.

(EAREsp 1255986/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/03/2019, DJe 06/05/2019).

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E INTERTEMPORAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973 E PUBLICADA JÁ QUANDO EM 
VIGOR O CPC/2015. NOVO ESTATUTO. OBSERVÂNCIA.

1. No que diz respeito às causas em que for parte a Fazenda Pública, o art. 
85, § 3º, I a V, do CPC/2015 estabeleceu critérios objetivos para a fixação 
dos honorários de sucumbência com base no valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido na demanda, prevendo cinco faixas progressivas 
e escalonadas como parâmetro para tal apuração.

2. Apesar de a propositura da ação demarcar os limites da causalidade e os 
riscos de eventual sucumbência, o Superior Tribunal de Justiça elegeu a 
sentença - ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção 
dos honorários advocatícios - como marco para a incidência das regras do 
novo estatuto processual, notadamente em face da natureza jurídica híbrida 
do referido instituto (processual-material).

3. A despeito de ser possível a incidência dos honorários previstos nos art. 
85, § 11, do CPC/2015, em sede recursal (Enunciado Administrativo n. 7 do 
STJ), os honorários de sucumbência deverão obedecer à legislação vigente 
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na data da sentença ou do acórdão que fixou a condenação, lembrando-se 
que a decisão produz todos os seus efeitos jurídicos somente após a sua 
publicação.

4. Hipótese em que a sentença foi proferida sob a égide do CPC/1973, 
sendo o decisum, contudo, publicado já na vigência no novo Código 
Processual, considerando-se as peculiaridades da contagem dos prazos no 
processo eletrônico (art. 5º da Lei n. 11.419/2006, c/c o art. 224 do 
CPC/2015).

5. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal de origem 
reexamine o valor dos honorários de sucumbência, à luz do disposto no art. 
85, § 3º e seguintes, do CPC/2015.

(REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017 - destaque meu).

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA JURÍDICA. LEI 
NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só 
muito excepcionalmente é admitida.

3. No mérito, o Tribunal a quo consignou que "a melhor solução se projeta 
pela não aplicação imediata da nova sistemática de honorários advocatícios 
aos processos ajuizados em data anterior à vigência do novo CPC."

4. Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça posicionou-
se que o arbitramento dos honorários não configura questão meramente 
processual.

5. Outrossim, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença.

6. Esclarece-se que os honorários nascem contemporaneamente à 
sentença e não preexistem à propositura da demanda. Assim sendo, nos 
casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, aplicar-se-ão as 
normas do CPC/2015.

7. In casu, a sentença prolatada em 21.3.2016, com supedâneo no 
CPC/1973 (fls. 40-41, e-STJ), não está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a 
irresignação.

8. Quanto à destinação dos honorários advocatícios de sucumbência das 
causas em que forem parte a União, as autarquias e as fundações públicas 

Documento eletrônico VDA38366032 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/09/2023 16:54:18
Código de Controle do Documento: 277c81ed-b299-42e2-8624-68bc22583626



federais, o artigo 29 da Lei 13.327/2016 é claro ao estabelecer que 
pertencem originariamente aos ocupantes dos cargos das respectivas 
carreiras jurídicas.

9. Recurso Especial parcialmente provido, para fixar os honorários 
advocatícios em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 85, § 
3º, I, do CPC/2015.

(REsp 1636124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017 - destaques meus).

 

Definido o regramento a ser aplicado na hipótese, registre-se que a Primeira 
Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil de 1973, firmou entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou o da 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, ainda, um valor fixo, segundo o 
critério de equidade, em acórdão assim ementado:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação 
pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser 
fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira 
Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, 
já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários 
de acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do 
valor da causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 
vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
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julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010).

 

Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo.

No caso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
e probatórios contidos nos autos, reconheceu como adequado o valor fixado a título de 
honorários advocatícios, nos seguintes termos (fls. 322/324e):

 

No tocante aos honorários advocatícios, esse é o entendimento do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Ainda, quanto aos honorários advocatícios, THEOTONIO NEGRÃO, 
estabelece:

"Art. 20:33. Aplica-se o § 4º do art. 20 do CPC quando  vencida a Fazenda 
Pública, fixando-se os honorários de acordo com o critério de equidade. 
Nesses casos, não é obrigatória a observância dos limites máximo e 
mínimo nem a imposição de tal verba sobre o valor da condenação. STJ-
Corte Especial, ED no REsp 624.356, Min. Nilson Naves, j. 17.6.09, cinco 
votos vencidos, DJ 8.10.09". (Código de Processo Civil, 46ª edição, Ed. 
Saraiva, 2014, pág. 156).

"Art. 20:45. Nos casos do § 4º, o julgador, ao fixar os honorários, não está 
adstrito às percentagens mínima e máxima previstas no § 3º devendo, 
entretanto, atender aos critérios estabelecidos nas letras a, b e c (STJ - 1ª 
T., REsp 551.429 - AgRg, Min. Teori Zavascki, j. 14.9.04, DJU 27.9.04; STJ 
2ªT., REsp 260.188, Min. Eliana Calmon, j. 23.10.01, DJU 18.2.07. (Código 
de Processo Civil, 46ª edição, Ed. Saraiva, 2014, pág. 161).

"Se a verba honorária não corresponde a sequer 1% do valor da causa, 
deve a mesma ser considerada irrisória". (STJ-3 1 T., REsp 921.814, Min. 
Nancy Andrighi, j. 9.12.08, DJ 3.2.09). No mesmo sentido: STJ-1ª T., Ag em 
REsp 304.364-EDcl-AgRg, Min. Arnaldo Esteves, j. 5.9.13, DJ 5.11.13. 
(Código de Processo Civil, 46a edição, Ed. Saraiva, 2014, pág. 161).

Desta feita, entendo que a fixação no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
estipulada pela MM Juíza a quo atende ao que determina o artigo 20, 
parágrafo 4º, do Código de Processo Civil.

 

Com efeito, considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão recorrido, 
não vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão do quantum fixado, o que enseja a 
aplicação da Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.
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Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535/CPC. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. ACÓRDÃO ALICERÇADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECONVENÇÃO. 
NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER CONEXA COM A DO AUTOR. 
PRECEDENTES. PERÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)

8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre as partes, 
para fins de distribuição da condenação nos honorários advocatícios, tendo 
em vista a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, 
providência defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.038.925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
211 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO PELO IMPORTADOR. 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES POR CONTA E ORDEM DE 
TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18 DA LEI Nº 10.865/04. LIMITES 
SUBJETIVOS DO PROVIMENTO MANDAMENTAL. REVOLVIMENTO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AÇÃO AUTÔNOMA. REVISÃO DO QUANTUM. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

(...)

5. No caso dos autos, os honorários foram fixados em 1% sobre o valor do 
excesso de execução, percentual que não representa valor exorbitante para 
fins de revisão em sede de recurso especial. É cediço nesta Corte que, 
salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 
conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da 
Súmula do STJ.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1573681/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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OUTRO 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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